
E nquanto micro e pequenas
empresas se familiarizam
com o uso da certificação

digital para atender às novas exi-
gências do mercado quanto à se-
gurança das informações transmi-
tidas em meio eletrônico, essa tec-
nologia já é obrigatória em algu-
mas empresas: nas que recolhem
impostos e contribuições com ba-
se no regime de tributação “lucro
real e arbitrado”, e naquelas que
têm alguma relação com o Siste-
ma Integrado de Comércio Exte-
rior (Siscomex).

Segundo Margareth Dias
Mendonça, assessora legislativa
da Federação das Indústrias do
Estado de Goiás (Fieg), os gover-
nos municipais de todo o País,
empresas de lucro presumido, as
que emitem nota fiscal eletrônica,
as que cuidam da segurança e vi-
gilância e estão relacionadas à
Polícia Federal e as optantes do
Supersimples também precisam
estar munidas da certificação di-
gital. A Receita Federal espera
que até 2010 todas as pessoas
jurídicas tenham esse certificado.
A assessora da Fieg sugere às de-
mais empresas que antecipem a
obrigatoriedade, pelas vantagens
que o sistema traz e também

porque ainda há poucas uni-
dades certificadoras no Brasil.

SERVIÇOS ONLINE
Atendendo à reivindicação dos

contadores para aumentar o aces-
so aos serviços da Receita Federal,
o órgão liberou, dia 22 deste mês,
o acesso aos seus serviços online
para empresas e pessoas físicas
sem certificado digital - o que
antes não era permitido. A medida
deve beneficiar principalmente as
cerca de 4 milhões de micro em-
presas brasileiras, uma vez que o
custo do certificado digital ainda é,
segundo o órgão, um obstáculo
para o pequeno contribuinte.

Os principais serviços ofereci-
dos sem certificado digital são:
pesquisa de situação fiscal, cópia
de declarações, parcelamentos,
retificação de Documento de Arre-
cadação da Receita Federal (Darf).
Para ter acesso a eles, os contri-
buintes devem fazer uma procura-
ção, intransferível e com validade
de dois anos, que serve para que
contadores possam acessar os ser-
viços na página da Receita Federal
na Internet (www.receita.fazenda.
com.br). A emissão do documen-
to será feita somente naquele en-
dereço e conterá a hora, a data
de emissão e o código de contro-
le a ser utilizado no processo de

validação da procuração em
uma unidade de atendimento. A
partir de então, a procuração de-
verá ser impressa, assinada e ter
firma reconhecida por autentici-
dade em cartório.

O documento precisa ainda
ser validado em alguma unidade
da Receita Federal em até 30 dias,
contados da data de sua emissão.
Para a validação, deverão ser en-
tregues a procuração original e
cópias autenticadas dos documen-
tos de identificação do outorgante
e do outorgado. O cancelamento
da procuração pode ser feito pelo
aplicativo na página da Receita ou
numa unidade de atendimento.
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AFederação das Indústrias do Estado de Goiás (Fieg)
elaborou projeto de gestão para apoiar os sindicatos
goianos. O objetivo é dar suporte às entidades do setor

industrial no desenvolvimento de uma gestão mais eficiente,
bem como possibilitar maior representatividade dos sindicatos
perante os respectivos segmentos que constituem suas bases. 
A iniciativa conta com recursos da Confederação N acional da
Indústria (CN I), Fieg e sindicatos parceiros, que devem arcar
com aproximadamente 17 %  das despesas do projeto.

Segundo o coordenador técnico da Fieg, W elington da Silva
V ieira, o projeto está sendo adaptado para atender as
necessidades mais prementes, do ponto de vista dos líderes das
entidades. “A idéia básica é apoiar o desenvolvimento de
lideranças, inclusive aumentando a competência de líderes já
atuantes, e buscar modelos avançados de gestão”, explica.

Desse modo, a Fieg espera que os sindicatos otimizem os
recursos disponíveis; desenvolvam seus quadros associativos

e aumentem sua representatividade;
elaborem um portifólio de serviços
prestados aos associados;
estimulem, de forma mais incisiva, a
filiação de empresas não
sindicalizadas; e garantam sua
sobrevivência diante das constantes
ameaças de adoção da pluralidade
sindical e do fim da contribuição
sindical compulsória por parte das
empresas. Para as entidades já

instaladas no Edifício José Aquino Porto, como o Simelgo, a
Federação almeja implementar um condomínio sindical,
para compartilhamento de recursos e serviços, bem como
redução de despesas administrativas e operacionais.

A primeira ação do projeto foi a realização de um seminário
de mobilização, seguida da elaboração de um diagnóstico da
situação jurídico-organizacional de cada sindicato. Estão sendo
agendadas reuniões com diretores das entidades, contatos com
indústrias e mais seminários. O Simelgo está entre os que
apóiam a iniciativa, por considerá-la preponderante para o
fortalecimento do sindicalismo patronal em Goiás.

N esta edição, o leitor poderá conferir os vários aspectos
afetos à certificação digital e as implicações da medida para as
empresas (capa e página 3) e uma matéria sobre as novidades
e inovações tecnológicas na indústria metalúrgica (página 4).
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Todos os esforços 
pela profissionalização

Os resultados da pesquisa feita pelo
IEL para identificar as carências de mão-
de-obra nos setores metalúrgico, mecâ-
nico e de material elétrico estão sendo
analisados por comissão formada pelos
sindicatos patronal e de trabalhadores,
respectivamente Simelgo e Sindmetal. O
objetivo é dividir responsabilidades e
custos que serão demandados para qua-
lificar os trabalhadores. A primeira reu-
nião entre as entidades aconteceu dia 26
de fevereiro, ficando definido que os cur-
sos mais necessários num primeiro mo-
mento são os de soldador, torneiro me-
cânico e corte e dobra. 

Visita ao Porto Seco
de Anápolis

Cerca de 30 pessoas, entre mem-
bros da diretoria e empresários filia-
dos ao Simelgo fizeram, no último dia
28 , visita ao Porto Seco de Anápolis, a
primeira do ano realizada pela entida-
de. O presidente do sindicato, Orizo-
mar Araújo Siqueira, integrou a comi-
tiva, que foi acompanhada pelo dire-
tor do Senai de Anápolis, Francisco
Carlos Costa. As empresas anapolinas
Gravia, de propriedade de José Gra-
via, e A Estrutural, do empresário
Francisco Gonzaga Ponte, também fo-
ram visitadas pela comitiva. Matéria
completa sobre a visita ao Porto Seco
será veiculada na próxima edição do
Inform ativo Sim elgo. 

Calendário de
atividades para 2008

O Simelgo manterá a agenda de tra-
balho que vem marcando sua atuação
nos últimos anos, focada principalmente
nas visitas às empresas e palestras de
cunho técnico para associados e convi-
dados. A diretoria pretende conhecer a
realidade de empresas sediadas na Ca-
pital e no interior, estando programadas
visitas a Aparecida de Goiânia, Itumbia-
ra, Caldas N ovas e Jataí.

                        



A certificação eletrônica permite
assinar digitalmente, por meio
de uma única senha, qualquer

tipo de documento de uma pessoa ou
empresa, que passa a ter mesma vali-
dade jurídica de um papel assinado de
próprio punho. Os certificados digitais
viabilizam ainda o acesso a serviços
virtuais da Secretaria da Receita Fede-
ral, além de facilitar transações via in-
ternet bank ing , mobile bank ing ,
contratos de câmbio e serviços de
cartório 24 horas (www.cartorio2 4
h oras .com.br).

SEG U RANÇA
O uso da tecnologia de certificação

digital atende aos principais requisitos
de segurança para a realização de
negócios eletrônicos: autenticidade –
garantindo a identidade das partes;
confidencialidade –  assegurando o si-
gilo das informações; integridade -
protegendo a mensagem contra modi-
ficações impróprias e garantindo seu
conteúdo original; e não-repúdio –  im-
pedindo as partes de negarem a parti-
cipação num determinado negócio
eletrônico.

PASSO-A-PASSO
Cássio V ieira de Sousa, diretor

executivo da Soluti Soluções em
N egócios Inteligentes, empresa forne-
cedora de equipamentos para certifi-
cação digital, explica como a empresa
deve proceder para obter sua certifi-
cação digital. Segundo ele, a pessoa
física ou jurídica deve procurar uma
Autoridade Certificadora (AC) –  no
Brasil são sete; entre elas, o Serviço
Federal de Processamento de Dados
(Serpro), a Receita Federal, a Caixa
Econômica Federal e a Serasa – ,
preencher um formulário com os dos

dados pessoais e pagar uma taxa que
varia de acordo com o modelo do do-
cumento (v eja os  dois  p rincip ais  tip os
no box  acima). A AC verifica a identi-
dade do usuário e o associa a uma

senha, inserindo os dados necessários
para informar sua identidade num
certificado digital, que contém a chave
pública do usuário.

Em seguida, o usuário deve se apre-
sentar em uma Autoridade de Registro
(AR) –   Correios, Caixa Econômica Fede-
ral, Sincor, Banco do Brasil, Bradesco,
Itaú, e Itautec – , com documentos pes-
soais, carteira de identidade ou passa-
porte –  caso seja estrangeiro – , CPF, títu-
lo de eleitor, comprovante de residência
e número do PIS/PASEP. Pessoas jurídi-
cas devem apresentar registro comer-
cial; no caso de empresa individual, ato
constitutivo, estatuto ou contrato social,
CN PJ e documentos pessoais da pessoa
física responsável.

Pela internet, uma pessoa ou institui-
ção que queira comprovar a assinatura
digital de um documento pode obter o
certificado digital correspondente, soli-
citando-o a uma AR. A transmissão
desses certificados deve ser feita através
de uma conexão segura, como as que
usam o protocolo SSL (Secure Sock et
Lay er), que é próprio para o envio de
informações criptografadas.
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TIPOS DE 
CERTIFICADOS D IG ITAIS

Raios-X digital 
da em presa
AN ÁLOG A À C ARTEIRA 
DE IDEN TIDADE,
C ERTIFIC AÇ ÃO DIG ITAL
ASSEG URA TRAN SAÇ Õ ES
ON LIN E E TROC A
ELETRÔ N IC A DE
DOC UM EN TOS,
M EN SAG EN S E DADOS 

C á ss io V ieira 
de S ou sa:
certificaç ã o 
dig ital asseg u ra a
au tenticidade,
confidencialidade
e integ ridade da
informaç ã o em
neg ó cios
eletrô nicos

A1

�

                        

São certificados válidos por um ano,
que ficam armazenados no próprio
computador do usuário.

A3 

�

   

Recomendado pela Secretaria da
Receita Federal, é o tipo no qual o
certificado é gerado e armazenado,
protegido por senha, diretamente em
uma mídia portátil, tok en (similar a
uma p en driv e) ou smart card. Por ficar
armazenado em um dispositivo
criptográfico, o A3 é mais seguro e
mais fácil de ser transportado, além de
ser mais barato que o A1.
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S ilos
isoté rmicos
desenv olv idos
p ela D ec B ras il
s ã o ex emp lo de
inv es timento
em tecnolog ia
no setor
metalú rg ico

A
tecnologia, que é o modo como de-
terminado produto é feito, está rela-
cionada ao conceito de progresso

tecnológico, que ocorre a partir do melho-
ramento dessa técnica num período de
tempo. Tanto uma indústria antiga e defa-
sada quanto uma indústria moderna pos-
suem tecnologia; a diferença é o progresso
tecnológico que cada uma conseguiu al-
cançar, proporcionando a melhoria da
qualidade do produto e melhores condi-
ções de competição mercadológica.

Em Goiás, assim como em todo o
Brasil, os investimentos em tecnologia
dependem de vários fa-
tores; entre eles, a estabi-
lidade econômica, a car-
ga tributária e a situação
do mercado externo. Je-
rônimo David de Souza,
diretor da Perfinasa - Per-
filados e Ferros,  analisa
a situação das micro e
pequenas empresas nes-
se sentido. “O micro e
pequeno empresário bra-
sileiro usa sua criativida-
de para aprimorar a tec-
nologia em sua empresa,
não buscando o ideal, mas o possível. 
Isso porque a rentabilidade dos negócios
no segmento metalúrgico em Goiás foi
reduzida, dado o aumento de oferta,
não só no nosso mercado, mas nos de
outros estados, como São Paulo. En-
quanto lá o ICMS é de 7 % , por exemplo,

aqui se paga cerca de 12% , o que dimi-
nui a competitividade de nossos produ-
tos”, explica.

NOVIDADES NA M ETALURG IA
Tanto Jerônimo de Souza quanto T iago

Bailão, este último diretor da Dec Brasil, afir-
mam que os equipamentos fabricados para
o setor metalúrgico no País não sofreram
grande progresso tecnológico nos últimos
dez anos; apenas incorporaram alguns dis-
positivos que hoje permitem um melhor
controle do processo produtivo. “O que sur-
giram foram novas ferramentas que fize-

ram com que os proces-
sos tradicionais pudessem
ser executados com me-
nos tempo, maior quali-
dade e precisão”, explica
T iago Bailão.

O interesse de em-
presários como o da Dec
Brasil e o da Perfinasa na
implantação ou modifi-
cação de tecnologia en-
volve grandes riscos e al-
tos custos, tidos por eles
como resultado da des-
confiança do micro e pe-

queno empresário diante da instabilidade
da economia brasileira. “Se a economia se
altera, nosso projeto é alterado. Além 
disso, temos dificuldade em buscar finan-
ciamento para investir em tecnologia. Se
conseguimos realizar esse investimento e a
produção sofre uma redução, por exem-

plo, nossa empresa fica comprometida.
Daí a nossa preocupação”, diz Jerônimo
de Souza. N a opinião de T iago Bailão,
“falta uma política mais agressiva por parte
dos fornecedores em apresentar as novi-
dades e, do lado de alguns empresários,
tempo, vontade e preparo para conhecer e
experimentar novas tecnologias”.

A Dec Brasil desenvolveu recentemente
silos isotérmicos com capacidade de arma-
zenamento para 25 0 mil litros de leite. O
produto, cujo tamanho equivale a um pré-
dio de cinco andares, foi desenvolvido a
partir da necessidade de se produzir uma
maior quantidade de leite para ser arma-
zenada num mesmo espaço. Também fo-
ram desenvolvidas grandes caldeiras para
secagem e evaporação do leite líquido, pa-
ra fabricação de leite em pó.

CAPACITAÇÃO E RECICLAG EM
Investimento em tecnologia requer

qualificação de mão-de-obra para opera-
ção de novos equipamentos. Bailão reco-
menda que a empresa investidora treine
seus funcionários, não só para o manuseio
das novas máquinas, como para a manu-
tenção delas. “Com a obsolescência cada
vez mais veloz dos equipamentos, uma
empresa precisa manter atualizados tanto
suas máquinas quanto os operadores de-
las, num constante processo de recicla-
gem”, diz. O empresário alerta que, para
acompanhar as inovações tecnológicas, as
micro e pequenas empresas devem investir
em pesquisa e desenvolvimento, no treina-
mento dos funcionários e em participações
em eventos do segmento. Além disso, de-
ve-se buscar alternativas de crédito que
lhes permitam manter-se atualizadas, caso
o próprio capital de giro não seja suficiente.

Com a
obsolescência cada 
vez mais veloz dos
equipamentos, uma
empresa precisa manter
atualizados tanto suas
máquinas quanto os
operadores delas, 
num constante processo
de reciclagem”
Tiago Bailão,diretor da Dec Brasil

“

dos m icro e pequenos
Tecnologia na m ira
AU M EN TO D E PROD U TIVID AD E
D ESPERTA IN TERESSE D E EM PRESAS EM
IN VESTIR EM  IN OVAÇ ÃO TEC N OLÓ G IC A 

               


